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IPI•
CRÉDITO PRESUMIDO
I. INSUMOS ADQUIRIDOS DE NÃO CONTRIBUINTES•
(PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS). Incabível o
ressarcimento do PIS/Pasep e da Cofins a título de incentivo

	

nA.____—TAZ;OATECG	 fiscal em relação a produtos adquiridos de pessoas fisicas e ou
cooperativas que não suportaram o pagamento dessascorwEREpsm o ostoiNp.r
contribuições. Ao determinar a fonna de apuração do incentivo,

BRASUA	 L'41:
a lei excluiu da base de cálculo do beneficio fiscal as aquisições
que não sofreram incidência das contribuições ao PIS e à Cofins

VCST C no fornecimento ao produtor-exportador.
II. INSUMOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE RAÇÃO.

• Ainda que se admitisse o creditamento referente às aquisições de
não contribuintes, não seria lícito incluir na base de cálculo do
crédito presumido os valores pertinentes aos insumos utilizados
na fabricação de ração entregue aos criadores para alimentação
dos suínos, vez que o produto final exportado não são porcos

• vivos, mas a carne e seus derivados, para os quais a ração não é
matéria-prima, produto intermediário ou material de
embalagem.
INCLUSÃO, ENTRE AS AQUISIÇÕES DE INSUMOS, DE
PRODUTOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NOS
CONCEITOS DE MATÉRIAS-PRIMAS, PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS NA LEGISLAÇÃO DO IPI. Para
enquadramento no beneficio, somente se caracterizam como
matéria-prima e produto intermediário os produtos que se
integram ao produto final, ou que, embora não se integrando ao
novo produto fabricado, sejam consumidos, em decorrência de
ação direta sobre ele, no processo de fabricação. Os produtos
utilizados no tratamento de água e os combustíveis, por não
atuarem diretamente sobre o produto final industrializado pela
reclamante, não se enquadram nos conceitos de matéria-prima
ou produto intermediário.
TAXA SELIC. É imprestável como instrumento de correção
monetária, não justificando a sua adoção, por analogia, em
processos de ressarcimento de créditos incentivados, por
implicar na concessão de um "plus", sem expressa previsão
legal.
Recurso negado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
CHAPEO5 COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Flávio de Sá Munhoz e Rodrigo Bemardes de Carvalho quanto às aquisições de
matérias-primas de pessoas físicas e cooperativas e os Conselheiros Leonardo Siade Manzan e

•	 Adriene Maria de Miranda quanto às pessoas físicas, cooperativas e combustíveis.

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2006.

‘nricrie—Élnha-k; 4Torres C-
Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos Manatta
e Júlio César Alves Ramos
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RELATÓRIO

Por bem relatar os fatos em tela, adoto e transcrevo o Relatório da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento:

O estabelecimento acima identificado requereu o ressarcimento do crédito presumido do
IPI, autorizado pela Lei no 9.363, de 13 de dezembro de 1996, para ressarcir o valor da
Contribuição para o P1S/Pasep e da Contribuição para a Seguridade Social (Cofins),
incidentes na aquisição de insumos empregados na industrialização de produtos
exportados, referente ao segundo trimestre de 2002, no valor de R$ 3.066.689,02,
conforme Pedido de Ressarcimento da fl. 1, apresentado em 12 de julho de 2002,
cumulado com os Pedidos de Compensação das fls. 2, 145, 147 e 149.
1.1 A verificação fiscal concluiu que o requerente tem direito ao ressarcimento, no
período em referência, de apenas R$ 1.944.338,52, pelos seguintes motivos, extraídos da
Informação Fiscal dasfls. 181 a 185:
a) inclusão indevida, no cálculo do beneficio, de insumos adquiridos de fornecedores
não contribuintes da Cofins e do P1S/Pasep, no caso, cooperativas e pessoas físicas, no
valor de R$ 40.465.115,99 (fl. 182); e
b)inclusão indevida, como insumos, dos gastos com produtos para tratamento de água e
combustíveis, no valor de 128 630.583,67 184), que não preenchem as condições da
leL
1.2 De acordo com os ajustes acima, foi refeito o cálculo, concluindo a fiscalização pelo
direito ao crédito presumido no valor de apenas R$ 1.944.338,52, tendo o Delegado da
Receita Federal em Joaçaba/SC reconhecido o direito ao ressarcimento desse valor,
para ser utilizado na compensação de débitos, conforme Despacho Decisório n o
495/2003, das fls. 186 e 187, do qual o interessado foi cientificado em 16 de junho de
2003, conforme Aviso de Recebimento (AR), da fl. 190.
2. Discordando do indeferimento parcial do seu pedido de ressarcimento, como
relatado acima, o requerente apresentou manifestação de inconformidade, nas fls. 191 a
201, pelo seu procurador, com mandato nafl. 202, no devido prazo, pelas razões adiante
sintetizadas.
2.1 Alega que a glosa das aquisições de insumos de pessoas flsicas e de cooperativas,
acolhidas pela decisão "a quo", está criando restrições que não constam da leL Diz que
a Lei n o 9.363, de 1996, autorizou o valor total das aquisições de insumos, sem cogitar
de restrições ou exclusão, conforme art. 2o, que transcreve na fl. 193, entendendo que
as Instruções Normativos SRF rt os 23, de 13 de março de 1997, e 103, de 30 de
dezembro de 1997, que autorizaram as exclusões, inovaram e por isso são ilegais.
Invoca os Acórdãos nos 201-72590, 202-09865, 201-72754 e 202-10698, do Segundo
Conselho de Contribuintes, em defesa de sua tese.
2.2 Na continuação (fl. 198), refere-se à glosa dos valores de produtos para tratamento
de água e combustível, no cômputo dos insumos adquiridos para emprego na fabricação
dos produtos exportados, dizendo que são necessários ao processo industrial e nele se
consomem, invocando o art. 147 do Decreto n o 2.637, de 25 de junho de 1998 (RIPI, de
1998), que transcreve na fl. 198, o qual inclui, entre as matérias-primas e os produtos
intermediários, os insumos que, embora não se integrando ao novo produto, forem
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consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do
ativo permanente. Transcreve ementas dos Acórdãos n os 201-74321, 201-74275 e 202-
09744, do Segundo Conselho de Contribuintes, e de resoluções da Comissão
Permanente de Assuntos Tributários da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa
Catarina, referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (1CMS).

2.3 Por último, requer seja provida a manifestação de inconformidade, para reconhecer
a parcela faltante, em relação ao pedido de ressarcimento apresentado.

3. Nas fls. 205 a 235 foram juntados documentos relativos às compensações pleiteadas
nestes autos, sendo que, na fl. 236, foi proferido o Despacho Compensação no 157/2003,
discriminando os débitos compensados neste processo, até o limite do crédito
reconhecido, de R$ 1.944.338,52, despacho do qual o interessado foi cientificado em 13
de agosto de 2003, conforme AR, da fl. 240.

A Turma recorrida indeferiu o pleito da interessada em acórdão assim ementado:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002

Ementa: CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI.

O valor dos insumos adquiridos de cooperativas e de pessoas físicas, não contribuintes
do PIS/Pasep e da Cotins, não se computa no cálculo do crédito presumido.

Tampouco se incluem, no cálculo do beneficio, os gastos com produtos para tratamento
de água e combustíveis, ainda que sejam consumidos pelo estabelecimento industrial,
porque não revestem a condição de matéria-prima, produto intermediário ou material de
embalagem, insumos admitidos pela lei.

Solicitação Indeferida

Não conformada com a decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, a
contribuinte recorreu a este Conselho, para tanto, reedita, em síntese, os mesmos argumentos
apresentados na manifestação de inconformidade.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR
HENRIQUE PINHEIRO TORRES

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI
referente a insumos adquiridos pela reclamante de pessoas fisicas e cooperativas que foi
indeferido pela decisão a quo, sob o argumento de que não há previsão legal para se incluir na
base de cálculo do crédito presumido os insumos adquiridos de não contribuintes do PIS/Pasep e
da Cofins. Também foi indeferida a inclusão na base de cálculo desse beneficio das despesas
havidas com combustíveis e produtos para tratamento de água. A reclamante insurge-se contra o
indeferimento de seu pleito, alegando, em síntese, que a lei concessiva do crédito presumido teria
preconizado que na base de cálculo desse crédito presumido deveria ser computado o valor total
das aquisições de matéria-prima, produtos intermediário e material de embalagem, sem qualquer
restrição ou exclusão.

Das aquisições de Pessoas Físicas e de Cooperativas

Essa matéria, longe de estar apascentada, tem gerado acirrados debates na
doutrina e na jurisprudência. No Segundo Conselho de Contribuintes, ora prevalece a posição da
Receita Federal, ora a dos contribuintes, dependendo da composição do colegiado.

A meu sentir, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela
exclusão de insumos adquiridos de não contribuintes no cômputo da base de cálculo do crédito
presumido, já que, nos termos do caput do art. 1° da Lei n° 9.363/1996 instituidora desse
incentivo fiscal, o crédito tem como escopo a ressarcir as contribuições (PIS e Cofins)
incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem para utilização no processo produtivo.

A norma concessiva de incentivo fiscal deve sempre ser interpretada literal e
restritivamente, de forma a não estender por vontade do intérprete, beneficio não autorizado pelo
legislador.

O vocábulo ressarcir, do Latim resarcire, juridicamente têm vários significados,
consertar, emendar, reparar ou compensar um dano, um prejuízo ou uma despesa. No caso
presente, ressarcir significa exatamente compensar o produtor exportador, por meio de crédito
presumido, as contribuições incidentes sobre os insumos por ele adquiridos. Ora, se não houve a
incidência, não há falar-se em ressarcimento, pois o objeto deste, o encargo tributário não
existiu.

Em animo ao entendimento de que se deve excluir do cálculo do crédito
presumido o valor das aquisições de insumos adquiridos de não contribuintes, pessoas fisicas e
cooperativas, cita-se os Acórdãos ri% 202-12.551 e 202-15-635 proferidos nesta Câmara.

Em assim sendo, entendo não assistir razão a reclamante quando pleiteia crédito
presumido de IPI a ressarcir o PIS e a Cofins incidentes sobre as aquisições de insumos quando
estes não sofreram o gravame dessas contribuições.

Por outro lado, ainda que se admitisse a inclusão cálculo do crédito presumido dos
valores das aquisições de insumos adquiridos de não contribuintes, pessoas fisicas e
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cooperativas, ainda assim, no caso em análise, diversos produtos constantes dos demonstrativos
apresentados pela reclamante não poderiam compor o rol das compras incentivadas, pois não são
enquadráveis como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem empregados
na produção das mercadorias exportadas pela recorrente. Explico: como dito anteriormente, o
crédito tem como escopo ressarcir as contribuições (Pis e Cofins) incidentes sobre as
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem utilizados nos produtos exportados (do caput do art. 10 da Lei n°
9.363/1996).

Por outro lado, o parágrafo único do artigo 3° da Lei n° 9.363/96 determina que
seja utilizada, subsidiariamente, a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI
para a demarcação dos conceitos de matérias-primas e produtos intermediários, o que é
confirmado pela Portaria MF n° 129, de 05/04/95, em seu artigo 2°, §

Preditos conceitos, por sua vez, encontramos no artigo 82, I, do Regulamento do
IPI, aprovado pelo Decreto n° 87.981/82, (reproduzido pelo inciso I do art. 147 do Decreto n°
2.637/1988 — RIP1J1988), assim definidos:

Art. 82. Os estabelecimentos industriais, e os que lhes são equiparados, poderão
creditar-se:

1 — do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, exceto
os de aliquota zero e os isentos incluindo-se, entre as matérias-primas e produtos
intermediários, aqueles aue, embora não se integrando ao novo produto. forem
consumidos no processo de industrializacão salvo se compreendidos entre os bens do
ativo permanente. (grifamos)

Da exegese desse dispositivo legal tem-se que somente se caracterizam como
matéria-prima e ou produto intermediário os insurnos empregados diretamente na
industrialização de produto final ou que, embora não se integrem a este, sejam consumidos
efetivamente em seu fabrico, isto é, sofram, em função de ação exercida efetivamente sobre o
produto em elaboração, alterações tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades
fisicas ou químicas. Ora, no caso presente, parte dos insumos que a reclamante pretende incluir
no cálculo do crédito presumido foram utilizados no fabrico de ração entregue aos criadores dos
suínos e das aves para alimentação destes. Assim, por não serem estes animais vivos produtos
industrializados, a ração a eles fornecidas não pode ser considerada como matéria-prima ou
produto intermediário. Menos ainda os componentes dessa ração.

Esclareça-se que não se poderia incluir na base de cálculo desse beneficio, os
valores pertinentes aos insumos utilizados na fabricação da ração fornecidas aos criadores, vez
que o produto final da reclamante não são animais e aves vivos, na qual a ração foi utilizada, mas
sua carne e derivados, para os quais a ração não é matéria-prima, produto intermediário ou
material de embalagem. O processo de industrialização inicia-se com o abate dos animais e aves,
e as matérias-primas, se é que se podem assim ser denominadas, são os suínos e os galináceos
vivos, mas não a ração neles utilizada. Veja-se que, no caso em análise, poderia haver direito a
crédito se o produto exportado pela reclamante fosse a ração na qual os ingredientes (insumos)
adquiridos pela reclamante foram empregados.
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Em assim sendo, qualquer que seja o ângulo observado, não há como reconhecer
o direito pretendido pela reclamante.

No que diz respeito à inclusão no cálculo do crédito presumido de produtos não
enquadrados no conceito de matéria prima, produto intermediário e material de embalagem, tais
como combustíveis e produtos usados no tratamento de águas e efluentes, reitero as razões de
decidir adotadas quando do julgamento do Recurso Voluntário n° 122.347, que a seguir
transcrevo:

Este Colegiado tem-se manifestado, reiteradamente, contra a inclusão na base de cálculo
do crédito presumido das despesas havidas com combustíveis e com outros materiais que
não integrem o produto final ou que não sejam desgastados em contato direto com este,
por entender que, para efeito da legislação fiscal, ditos materiais não se caracterizam
como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem.

De outro modo não poderia ser, senão vejamos: o artigo I° da Lei n eb 9.363/96 enumera
expressamente os insumos utilizados no processo produtivo que devem ser considerados
na base de cálculo do crédito presumido: matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem.

A seu turno, o parágrafo único do artigo 3° da Lei tr° 9.363/96 determina que seja
utilizada, subsidiariamente, a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados —
IPI para a demarcação dos conceitos de matérias-primas e produtos intermediários, o
que é confirmado pela Portaria MF o° 129, de 05/04/95, em seu artigo 2°, ,f 3.

Preditos conceitos, por sua vez, encontramos no artigo 82, I, do Regulamento do IPI,
aprovado pelo Decreto n° 87.981/82, (reproduzido pelo inciso Ido art. 147 do Decreto n°
2.637/1988— RIPJ11988), assim definidos:

"Art. 82. Os estabelecimentos industriais, e os que lhes são equiparados, poderão
creditar-se:

I — do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, exceto
os de alíquota zero e os isentos incluindo-se, entre as matérias-primas e produtos
intermediários, aqueles que, embora não se integrando ao novo produto forem
consumidos no processo de industrializacão salvo se compreendidos entre os bens do
ativo permanente." (grifamos)

Da exegese desse dispositivo legal tem-se que somente se caracterizam como matéria-
prima e ou produto intermediário os insumos empregados diretamente na
industrialização de produto final ou que, embora não se integrem a este, sejam
consumidos efetivamente em seu fabrico, isto é, sofram, em função de ação exercida
efetivamente sobre o produto em elaboração, alterações tais como o desgaste, o dano ou
a perda de propriedades físicas ou químicas. A contrário senso, não integrando o
produto final ou não havendo o desgaste decorrentes do contato faie°, ou de uma ação
direta exercida sobre o produto em fabricação, predito insumo não pode ser considerado
como matéria-prima ou produto intermediário.

Na esteira desse entendimento já trilhava a Coordenação-Geral do Sistema de
Tributação da Receita Federal que, por meio do Parecer Normativo CST n" 65/1979,
explicitou quais insumos que mesmo não integrando o produto final podem ser
caracterizados como matéria-prima ou produto intermediário: "hão de guardar
semelhança com as matérias-primas e os produtos intermediários stricto sensu,
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semelhança esta que reside no fato de exercerem na operação de industrialização função
análoga a destes, ou seja, se consumirem em decorrência de um contato físico, ou melhor
dizendo, de uma ação diretamente exercida sobre o produto de fabricação, ou por este
diretamente sofrida"?

Assim sendo, entendo não ser cabível à inclusão na base de cálculo do crédito presumido
das despesas havidas com combustíveis, energia elétrica, lubrificantes, água e produtos
usados no tratamento de águas e efluentes uma vez que estes produtos não podem,
legalmente, para fins de apuração do beneficio em análise, enquadrar-se como matéria-
prima, produto intermediário ou material de embalagem, pois não incidem diretamente
sobre o produto em fabricação.

Por último abordo a matéria atinente ao suposto direito da requerente à correção
monetária dos créditos de TI referentes às aquisições de matéria-prima, produto intermediário e
material de embalagem utilizados na fabricação de produtos por ela exportados. Esse tema tem
sido objeto de acirrados debates no Segundo Conselho de Contribuintes, ora prevalecendo a
posição contrária da Fazenda Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composição das
Câmaras.

A meu sentir, a posição mais consentânea com o bom direito é a da não incidência
de correção monetária desses créditos, visto que, contra dita pretensão, há o fato intransponível
da inexistência de previsão legal que autorize a atualização. Tanto as Leis concessivas do
beneficio (Decreto-Lei n° 491/1969, art. 5° e Lei n° 8.402/1992, art. 1°) quanto o Decreto n°
151/91, que regulamentou o incentivo foram absolutamente silentes em relação ao tema.

A Instrução Normativa SRF n° 125, de 07/12/89, que trata dos créditos
decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI, ao prever o ressarcimento em dinheiro dos
créditos excedentes aos débitos, não faculta a hipótese de utilização da correção monetária
nesses créditos. Aliás, mandou que se corrigisse monetariamente apenas a importância recebida a
maior, nos casos em que a requerente, comprovadamente, tenha obtido ressarcimento indevido.

Assim, na legislação específica desse beneficio não há previsão legal autorizando
a correção monetária do valor a ser ressarcido. Resta, agora, analisar a parte geral da Legislação
para verificar se há previsão para que se atualizem os créditos do IPI.

O RIPI198, que reproduz a legislação do IPI não traz qualquer autorização para
que se corrijam valores a ressarcir. A Lei n° 9.779/1999 que modificou a sistemática de
utilização de créditos de IPI não deu qualquer abertura para que se corrigissem eventuais
ressarcimentos. A IN SRF n° 33/1999, que cuidou, dentre outros temas, do direito a
ressarcimento trimestral do saldo credor de IPI, não previu qualquer hipótese de atualização
desses créditos.

Confirma-se, assim, não haver previsão legal para proceder a correção monetária
do crédito de IPI, e de outra forma não poderia ser, pois na sistemática de crédito criada pelo
legislador ordinário, para atender o principio constitucional da não-cumulatividade do IPI, onde
se abate o imposto efetivamente pago nas operações anteriores do IPI devido na operação
seguinte, não há lugar para a correção monetária, pois consistiria numa redução do IPI a
recolher sem base legal ou lógica. Ora, se não é admissivel a correção do crédito utilizado para
abater do imposto devido, tampouco haveria razão para se permitir a correção do crédito a ser
ressarcido.

8



2
;.;	 Ministério da Fazenda	 MIN. DA FAZEM)	 CC	 2 CC-MF

Fl.
Segundo Conselho de Contribuintes 	 CONFERE Ç1/40M O ORIGINA.

';,"-4X,);	 BRASILlA

Processo n2 : 13982.000780/2002-01
Recurso n2 : 132.690	

.• visTo
•Acórdão n2 : 204-01.671

Também a Lei n° 8.383/91, que instituiu a UFIR como medida de valor e
parâmetro de atualização monetária de tributos, multas e penalidades de qualquer natureza,
previstos na legislação tributária federal, não tratou da correção do crédito do IPI. O art. 66, § 3°
dessa Lei, ao contrário do alegado, não é o suporte legal para a correção monetária dos créditos a
lhe serem restituídos. Tal dispositivo trata dos casos de repetição do pagamento indevido ou da
parcela paga a maior.

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições
federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatária, o contribuinte poderá efetuar a
compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos
subseqüentes.

§ 3°A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto ou contribuição
corrigido monetariamente com base na variação da UF1R (Destaque não presente no
original).

Decorre dos princípios da hermenêutica que na interpretação das normas jurídicas
não se pode dissociar o parágrafo do caput do artigo, a interpretação deve ser integrada,
sistêmica e não isoladamente, de tal forma que o parágrafo complete o sentido do artigo ou
acrescente exceções ao seu enunciado.

Assim, o § 3° supracitado ao estabelecer que o valor da compensação ou da
restituição serão corrigidos, está completando o sentido do caput do art. 66 que trata
exclusivamente de pagamento indevido ou maior que o devido de tributos e contribuições
federais

Por outro lado, a aplicação da taxa Selic à compensação ou à restituição foi assim
estabelecida no art. 39, § 4°, da Lei n°9.250, de 26 de dezembro de 1995:

Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n • 8.383, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n°9.069, de 29 de junho de 1995, somente
poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa,
contribuição federal ou receitas patrimoniais_ de mesma espécie e destinação
constitucional, apurado em períodos subseqüentes.

§ 1° (VETADO)

§2° (VETADO)

§ 30 (VETADO)

§ 4°A partir de I° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do
pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e
de I% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Grifou-se).

Ora, ao reportar-se ao art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991, o dispositivo legal acima
transcrito restringe a aplicação da taxa Selic apenas aos casos de compensação ou restituição
referentes a pagamento indevido ou a maior que o devido de tributos e contribuições federais.
Essas hipóteses de repetição do indébito em nada se assemelham ao ressarcimento dos créditos
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decorrentes de estímulos fiscais; portanto, não é lícito estender o alcance desse dispositivo legal
para permitir a correção monetária pretendida.

Por sua vez, o Código Tributário Nacional ao tratar sobre pagamento de tributo
indevido ou a maior que o devido assim dispôs:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à
restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento 
ressalvado o disposto no 4° do art. 162, nos seguintes casos:

1- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do
fato gerador efetivamente ocorrido;

11 - erro na edcação do sujeito passivo, na determinação da aliquota aplicável, no
cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento
relativo ao pagamento;

111 - reforma, anulação, revogação ou rescisão de3 decisão condenatária.

Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do
respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido referido
encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente
autorizado a recebê-la. (Grifou-se).

Como se pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTN quando trata de
compensação ou restituição, refere-se a pagamento de tributo indevido ou pago a maior que o
devido, o que não é absolutamente o caso do presente processo, que se refere a ressarcimento
de crédito presumido de IPI.

Ressalte-se que o direito à compensação desse crédito ou a seu ressarcimento em
espécie, o qual tem como fundamento o favor fiscal graciosamente concedido pela entidade
tributante, não tem a mesma natureza jurídica da repetição do indébito, vez que esta tem como
origem um pagamento indevido ou maior que o devido pelo sujeito passivo Em outras palavras,
o ressarcimento ou a compensação do crédito de IPI relativo as aquisições de insumos utilizados
na fabricação de produtos isentos têm natureza jurídica de incentivo fiscal, enquanto a repetição
do indébito, quer na modalidade de restituição, quer na de compensação, tem natureza jurídica de
devolução de tributo exigido indevidamente (de receita Que ingressou nos cofres da Fazenda
Nacional e que não lhe pertencia de direito).

Dessa forma, não é lícito valer-se da analogia para estender ao ressarcimento de
crédito (incentivo fiscal) o que a legislação (artigo 39, § 4° da Lei n° 9.250 c/c o art. 66, da Lei
n° 8.383, de 1991) prevê exclusivamente para as hipóteses de compensação e de restituição de
pagamento de tributos e contribuições indevidos ou pagos a maior que o devido. Ora, é evidente
que se o legislador quisesse conceder a correção monetária também para o ressarcimento em
questão, tê-lo-ia incluído nos diplomas legais citados ou no que instituiu o incentivo fiscal.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2006.
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